Instituto da Segurança Social

Processo de contraordenação n.º […]







Exmos. Senhores







Centro Distrital de [  ]

XPTO, beneficiário da segurança social n.º [  ], na qualidade de arguido no processo à margem referenciado, tendo sido notificado dos factos que lhe são imputados no âmbito do processo de contraordenação, vem, muito respeitosamente, e ao abrigo do disposto no art.º 18.º da Lei 107/2009, de 14 de Setembro, CONTESTAR, o que faz nos termos e com os fundamentos seguintes:

1.º

O arguido vem acusado da prática dos seguintes factos:

- Entrega da declaração de remunerações do período _____, que deveria ter sido entregue até _____, e só foi entregue na data _____, infração prevista e sancionada pelos n.ºs 1,2 e 6 do art.º 40.º, art.º 241.º e 233.º do CRC, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro;

(No caso de ser mais do que uma infração, descrever os factos e circunstâncias que se encontrarem referidos no quadro da infração, constante da notificação.)

2.º

Com o devido respeito, os autos de contraordenação não podem prosseguir, atenta a inexistência da prática de infração suscetível de ser imputada ao arguido, 

Porquanto, 

3.º

A declaração de remunerações do período de __________ foi entregue na data de _________, a saber __________, conforme documento que se junta como Doc. 1, e se dá como reproduzido para todos os efeitos legais;

4.º

Em _________ (data), foi o ora arguido notificado de que o ficheiro não foi aceite por conter erros, conforme documento que se junta como Doc.2, e se dá como reproduzido para todos os efeitos legais;

5.º

Nos termos do art.º 40.º, do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social (CRC), as entidades contribuintes, até ao dia 10 do mês seguinte àquele a que diga respeito, são obrigadas a declarar à segurança social, em relação a cada um dos trabalhadores ao seu serviço, o valor da remuneração que constitui a base de incidência contributiva, os tempos de trabalho que lhe corresponde e a taxa contributiva aplicável.

6.º

A submissão das respetivas declarações de remunerações é obrigatoriamente realizada por transmissão eletrónica de dados, através do sítio da internet da segurança social direta (doravante SDD), conforme dispõe o art.º 41.º do CRC.
7.º

Sendo obrigatório o registo na referida plataforma para efeitos de atribuição de senha de acesso.

8.º

Registo que o arguido realizou na data _____, conforme documento que se junta como Doc.3 e cujo teor se dá por integralmente reproduzido.

9.º

No entanto, a senha só foi rececionada pelo arguido na data de ________, conforme documento que se junta como Doc. 4, e cujo teor se dá como reproduzido para todos os efeitos legais.

10.º

A atribuição de senha de acesso é da única e exclusiva responsabilidade da Segurança Social.
11.º

Até à receção da senha de acesso à SSD o arguido viu-se impedido de submeter quaisquer declarações de remunerações, por motivos ao qual é absolutamente alheio.
12.º

Sendo a própria Segurança Social que ora instaurou processo de contraordenação para efeitos de sancionamento do arguido, a entidade causadora da infração por não ter disponibilizado a senha de acesso ao SDD, em devido tempo, para o cumprimento das obrigações declarativas.

13.º

Este comportamento por parte da Segurança Social configura um abuso de direito, mais precisamente, no instituto jurídico denominado por venire contra factum proprium.
14.º

Veja-se, também, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, datado de 11-12-2012, proferido pela 6ª Secção, no Proc. 116/07.2TBMCN.P1.S1, Relator FERNANDES DO VALE, disponível www.dgsi.pt, que refere que “(…)Uma das modalidades que pode revestir o abuso de direito encontra guarida no instituto jurídico denominado “venire contra factum proprium”.

Esta vertente do abuso de direito inscreve-se no contexto da violação do princípio da confiança, que sucede quando o agente adopta uma conduta inconciliável com as expectativas adquiridas pela contraparte, em função do modo como antes actuara.

O conflito de interesses e a subsequente necessidade de tutela jurídica apenas surgem quando alguém, estando de boa-fé, com base na situação de confiança criada pela contraparte, toma disposições ou organiza planos de vida de onde lhe resultarão danos se a sua legítima confiança vier a ser frustrada.

O abuso do direito é de conhecimento oficioso, pelo que deve ser objecto de apreciação e decisão, ainda que não invocado.”
14.º

Nenhuma culpa ou, sequer negligência, pode ser imputada, como facilmente se depreende, ao ora arguido quanto ao alegado atraso na submissão das declarações de remunerações.

Nestes termos, deve o processo 
subjacente ser, de imediato, 
ARQUIVADO, por inexistir a prática de 
qualquer infração 

Prova Documental:

- Indicar documentos identificados por numeração (os acima referidos como anexos à presente contestação)

(Dever-se-á ainda juntar todos os elementos comprovativos da inexistência da prática de infração da responsabilidade do beneficiário. Por exemplo, situações como a inoperacionalidade do site da SS, atribuição tardia do NISS, erros informáticos.)
Prova Testemunhal: 

(Se pretende indicar prova testemunhal, pode arrolar até ao máximo de duas testemunhas por infração, identificando as infrações às quais cada testemunha indicada vai responder.)
Quando tiver praticado três ou mais contraordenações a que seja aplicável uma coima única, pode arrolar até ao máximo de cinco testemunhas por todas as infrações)

- Indicar nome completo, morada completa.

Local e data.

Assinatura do legal representante do beneficiário (arguido) e carimbo

